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GESTÃO DEMOCRÁTICA DA ESCOLA PÚBLICA: as influências do Programa “Escola Digna” na democratização das escolas da rede pública estadual de ensino – O Estado da Arte.
 
 
RESUMO
Este artigo analisa o Programa Escola Digna, com ênfase na Gestão Democrática nas escolas públicas estaduais do Maranhão. A pesquisa, de natureza bibliográfica e documental, adota abordagem qualitativa e busca compreender os impactos do programa na democratização da gestão educacional. Foram analisadas teses e dissertações publicadas entre 2017 e 2024, com base no catálogo da CAPES. Os dados revelam a importância de investigar como o programa contribui para o fortalecimento da gestão democrática nas escolas.
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ABSTRACT
This article analyzes the Escola Digna Program, with an emphasis on Democratic Management in public state schools in Maranhão, Brazil. The research is bibliographic and documental in nature, with a qualitative approach, and aims to understand the program’s impact on the democratization of educational management. Theses and dissertations published between 2017 and 2024 were analyzed, based on a survey from the CAPES catalog. The data highlight the importance of investigating how the program contributes to strengthening democratic management in schools.
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1 INTRODUÇÃO
A educação no estado do Maranhão encontra-se, entre todos os entes federados, em 19º com a média de 0.562. O estado caminha em uma média crescente em relação ao IDH, assim, a criação de políticas públicas ao nível estadual torna-se necessária para que esse processo ascendente de democratização da educação pública seja consolidado. Portanto, através do Plano “Mais IDH”, política articulada ao Programa “Escola Digna”, propõe-se a transformação da realidade social e educacional do estado.
Este estudo propõe investigar a democratização das escolas públicas maranhenses através do Programa Escola Digna, instituído em 2015, no governo de Flávio Dino, e articulado ao Plano "Mais IDH". O programa faz parte de uma macropolítica educacional voltada para a elevação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Maranhão, visando combater a extrema pobreza que historicamente afeta o estado, com foco em áreas como educação, saúde e distribuição de renda.
Com base nos marcos legais que regem a educação brasileira, como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96), o Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/14) e o Plano Estadual de Educação (Lei nº 10.099/14) este trabalho apresentará a gestão democrática por meio da análise das produções acerca do Programa Escola Digna. Este Programa, na visão do governo do estado, constitui-se em um compromisso para elevar os indicadores educacionais do estado.
O Programa Escola Digna representa um compromisso com a melhoria da educação e do desenvolvimento social no Maranhão, particularmente nas regiões mais carentes de recursos e oportunidades educacionais. No que tange à gestão escolar, o programa promove o princípio de colaboração entre a Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) e as Secretarias Municipais de Educação (SEMEDs) por meio do Pacto de Colaboração. Entre suas principais ações estão a institucionalização e avaliação de processos seletivos para gestores escolares, substituindo antigas práticas de nomeação política, além de investimentos contínuos na formação desses gestores. 
Conforme Oliveira e Menezes (2018), o conceito de gestão escolar evoluiu ao longo do tempo, ampliando-se de uma função meramente administrativa para incorporar dimensões pedagógicas e políticas, ligadas à democratização e à autonomia escolar. No entanto, os autores destacam uma contradição nos modelos tradicionais de gestão, que ainda seguem padrões hierarquizados e empresariais, limitando a verdadeira autonomia das escolas. Esse cenário revela a necessidade de aprofundar a discussão sobre a autonomia pedagógica, que, segundo os estudiosos, tem sido centralizada, comprometendo o crescimento e a identidade das instituições de ensino.
Nesse contexto, a Gestão Democrática promovida pelo Programa Escola Digna busca assegurar autonomia, inclusão e o cumprimento dos princípios estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, reforçando o caráter democrático da chamada "Constituição Cidadã" e os direitos educacionais contidos no artigo 206. Diante disso, é crucial investigar até que ponto o processo de democratização nas escolas públicas tem sido efetivo, a partir do Estado da Arte.
2 OS MARCOS LEGAIS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA ESCOLAR NO BRASIL
De acordo com Draibe (2001), as políticas e programas se desenvolvem em um contexto de forças, conflitos e disputas que se resolvem ao longo do tempo. As escolhas metodológicas devem, portanto, captar a dinâmica desses programas, considerando os interesses, conflitos e negociações envolvidas. Os marcos legais da gestão democrática no Brasil representam um movimento de lutas de classes, interesses econômicos, sociais e políticos percorridos ao longo do desenvolvimento do país. 
A educação no Brasil, desde o período colonial, foi moldada por interesses da classe dominante, focada na acumulação de riqueza e poder. A catequização dos indígenas e a usurpação de suas terras, cultura e religião reforçam esse caráter dominador, sendo a educação restrita às elites. Somente a partir da Constituição Federal de 1988, no artigo 205, a educação foi mais uma vez estabelecida como um direito de todos e um dever do Estado.
O artigo 206 da mesma Constituição assegura que o ensino será ministrado com base em princípios, incluindo a gratuidade do ensino público e a gestão democrática das escolas (BRASIL, 1988). No entanto, apesar de esse dispositivo legal determinar a gestão democrática, ele pouco explicou sobre os caminhos práticos para sua implementação, deixando essa tarefa para o Plano Nacional de Educação (PNE).
O Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei Nº 13.005/2014, foi resultado de amplos debates que envolveram a sociedade civil, alunos, professores e pesquisadores da área de educação. No entanto, o governo de Fernando Henrique Cardoso, com seu baixo investimento em políticas sociais, comprometeu as propostas iniciais, enfraquecendo os princípios de democratização e financiamento educacional.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96, também estabelece o princípio da gestão democrática no ensino público (BRASIL, 1996). No entanto, ela responsabiliza estados e municípios pela implementação de legislações que promovam essa democratização, seguindo o princípio de colaboração entre os entes federativos. Esse tema foi amplamente discutido na Conferência Nacional de Educação (CONAE), com foco na cooperação federativa para melhorar a gestão educacional no Brasil. Segundo Saviani (2010, p. 386).
 
Na construção do Sistema Nacional de Educação deve-se implantar uma arquitetura com base no ponto de referência do regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, conforme disposto na Constituição Federal, efetuando repartição das responsabilidades entre os entes federativos, todos voltados para o mesmo objetivo de prover educação com o mesmo padrão de qualidade a toda a população.
 
No estado do Maranhão, o Plano Estadual de Educação (PEE), instituído pela Lei Nº 10.099/2014, reafirma o compromisso com a gestão democrática nas escolas públicas. A meta 20 deste plano assegura, em até dois anos, a implementação da gestão democrática por meio da participação da comunidade escolar na eleição de gestores e no acompanhamento das decisões pedagógicas e administrativas.
 
META 20: Assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetivação da gestão democrática da educação por meio da participação direta da comunidade escolar na eleição de gestores, associada a critérios técnicos e desempenho no âmbito das escolas públicas maranhenses. (Maranhão, 2014).
Entretanto, é fundamental reconhecer a fragilidade histórica dos processos representativos em uma sociedade capitalista, marcada pela luta de classes e por embates ideológicos nos campos de poder. Nesse contexto, Dourado (2013) destaca que enxergar a eleição de gestores escolares como uma ação final é um equívoco, pois ela deve ser vista como apenas um dos instrumentos na luta pela democratização das relações escolares. A verdadeira democratização da escola pública deve ser complementada por outras medidas, como o investimento na formação e profissionalização dos gestores, conforme aponta o Programa Escola Digna.
2.1 A fundamentação do programa “Mais Gestão” a partir do programa “Escola Digna”: algumas aproximações
No plano de formação docente, o Programa “Escola Digna” fundamenta o programa “Mais Gestão”, que objetiva a formação continuada de gestores da rede pública estadual de ensino. A participação nesse programa foi pré-requisito para candidatura no seletivo de gestores que aconteceu em 2015 e 2016. Ressaltando a necessidade de profissionalismo e formação continuada para o exercício da função de gestores, essa temática está debatida por Barroso (2013, p. 39) ao afirmar que “o profissionalismo leva a ressalvar, no domínio técnico-pedagógico de uma área própria de competência”, e concluindo que: “[...] o domínio técnico-pedagógico, dar base e legitimidade através do saber especializado”.
O processo de eleição de gestores e investimento em formação continuada são estratégias que podem colaborar com o processo de democratização das escolas públicas no Maranhão. Entretanto, tais medidas são ineficazes quando implantadas sem medidas que busquem estimular e valorizar a participação da comunidade escolar na gestão pedagógica, administrativa e financeira das escolas. Assim, as escolas devem abrir-se às instâncias de participação social, envolvendo os sujeitos ao exercício da cidadania, a construção da consciência política, a atuação nos jogos democráticos e nas lutas ideológicas inerentes à composição de grupos sociais com poder de deliberação.
A partir do exposto, mudanças estruturais devem ser tomadas, visando uma transformação estrutural na organização escolar, as iniciativas propostas pelo “Programa Escola Digna” são inerentes ao processo de democratização da escola pública. Entretanto, o compromisso com a transformação da realidade educacional maranhense “só faz sentido se os oprimidos buscarem a reconstrução da sua humanidade e realizarem a grande tarefa humanística e histórica dos oprimidos — libertar-se a si e aos opressores” (Freire, 2002, p. 30).
Portanto, a transformação da realidade escolar, o rompimento do paradigma de administração escolar técnico-burocrático e institucionalização e implementação da gestão escolar pública brasileira, não estão apenas na construção de políticas educacionais que busquem a efetivação ou promoção da cultura democrática, essa cultura deve ser construída pelos próprios sujeitos que compõem a comunidade escolar. Essa transformação, pode dar-se a partir de estratégias que visem a participação social, onde os sujeitos da comunidade escolar exerçam o protagonismo nas decisões pedagógicas, políticas, administrativas e financeiras que permeiam o campo escolar.

Levantamento e análise das produções sobre o programa: Escola Digna
 
As bases metodológicas de uma pesquisa indicam os caminhos que o pesquisador pretende seguir para alcançar os seus objetivos. Elas consistem em “etapas mais concretas da investigação, com finalidades mais restritas em termos de explicação geral dos fenômenos e menos abstrato” (Lakatos; Marconi, 2007, p. 81).
Nesta pesquisa, o objetivo é explorar os processos relacionados ao campo da Educação, que se configura como uma ciência voltada para a prática social. Esse campo analisa e problematiza o fazer intencional, planejado e fundamentado em conhecimentos construídos coletivamente, tendo como direcionamento o Estado da Arte.
A pesquisa que fundamenta a produção deste artigo é direcionada a partir da base qualitativa, que se concentra em dados descritivos e subjetivos. Segundo Lüdke e André (2013), “a pesquisa qualitativa envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo que o produto e se preocupa em mostrar a perspectiva dos participantes” (Lüdke & André, 2013, p. 15).
Na condição de pesquisa no formato de “estado da arte”, conforme definido por Romanowski e Ens (2006, p. 41), busca fornecer uma visão geral do que tem sido produzido em uma área específica do conhecimento, permitindo identificar a evolução das pesquisas, bem como suas características, focos e lacunas ainda não exploradas.
Para a construção do referencial teórico, será adotada uma pesquisa bibliográfica, tendo como fonte prioritária o catálogo da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Este catálogo serve como um repositório de produções acadêmicas dos Programas de Pós-Graduação no Brasil.
[...] identificar os aportes significativos da construção da teoria e prática pedagógica, apontar as restrições sobre o campo em que se move a pesquisa, as suas lacunas de disseminação, identificar experiências inovadoras investigadas que apontem alternativas de solução para os problemas da prática e reconhecer as contribuições da pesquisa na constituição de propostas na área focalizada (Romanowski; Ens, 2006, p. 39).
Essa abordagem possibilita que o pesquisador construa sistematicamente um arcabouço quantitativo e qualitativo que expresse as produções e tendências de determinados campos. A pesquisa de caráter bibliográfico constitui uma modalidade de estudo e análise de documentos de domínio científico, sem precisar recorrer diretamente aos fatos ou fenômenos da realidade empírica (Oliveira, 2007).
Inicialmente, fez-se um recorte de 8 anos onde foi encontrado entre teses e dissertações 30 trabalhos que abordavam o termo Escola Digna. Com a definição das áreas de conhecimento: gestão e democracia foi iniciado, por conseguinte a leitura dos títulos, resumos e objetivos. Por fim, foi possível extrair 4 trabalhos que abordam o Programa Escola Digna como objeto, demonstrando também a fragilidade em estudos voltados para gestão democrática escolar participativa.
O objetivo de focar apenas em trabalhos que tenham o Programa Escola Digna como objeto, consiste na proposta de compreender a proporção quantitativa e qualitativa das produções sobre política educacional, mas também, em que medida essas produções estão relacionadas com os contextos locais.

  Tabela 1– Teses e Dissertações que têm como objeto o Programa Escola Digna –CAPES
	 
Nº
	 
INSTITUIÇÃO
	 
TÍTULO 
	 
TIPO 
	 
AUTOR (A)
	 
ANO  

	 1
	 UNIVERSIDADE DE MARÍLIA
	A MACROPOLÍTICA PÚBLICA DO PROGRAMA ESCOLA DIGNA DO GOVERNO FEDERAL NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS MARANHENSES: Análise da Amplitude e a Previsão de Ações de Caráter Socioeducacional
	 Dissertação
	 Patrícia Pires Pereira
	 24/04/2024

	 2
	 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ
	 A POLÍTICA PÚBLICA EDUCACIONAL COMO ESPECTRO DA SOCIEDADE - Uma Análise Sobre a Política Estadual de Educação do Maranhão Escola Digna em Timon - MA
	 Dissertação
	 Rayanny do Nascimen-to Silva
	 25/11/2022

	3
	 UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO
 
	AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA ESCOLA DIGNA: Colaboração federativa na política educacional no Maranhão
	 Dissertação
	 Lucas Guimarães Lutosa
	 28/09/2022

	4
	 UNIVERSIDADE LUTERANA DO BRASIL
	A gestão escolar na perspectiva da educação inclusiva a partir do Programa Escola Digna do Maranhão
	 Dissertação
	 Abdoral Cardoso Santos Junior
	 04/04/2021


  Fonte: Elaborado pelo autor.
Observa-se que, dentro do espaço de tempo (2017 a 2024) e filtros de pesquisa empregados no presente estudo, a maioria dos trabalhos publicados compreendem dissertações, Programas de Pós-Graduação. Entre as quatro dissertações que compuseram a amostra do banco da Capes, uma (1) produção é da região Sudeste, uma (1) da região Sul e duas (2) da Região Nordeste. Enquanto isso, a tabela 2 apresenta os títulos, objetivos e resultados desses trabalhos.
  Tabela 2: Objetivos e resultados das dissertações (Capes)
	Nº 
	 
TÍTULO
	 
OBJETIVO
	 
RESULTADOS

	1
	A MACROPOLÍTI-CA PÚBLICA DO PROGRAMA ESCOLA DIGNA DO GOVERNO FEDERAL NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS MARANHENSES: Análise da Amplitude e a Previsão de Ações de Caráter Socioeducacional
	 Identificar a amplitude desse programa ao integrar a educação ao desenvolvimento socioeconômico, reconhecendo a escola como um centro vital não apenas de aprendizado, mas também de transformação social. Destaca-se, na pesquisa, a problemática enfrentada, no sentido de reconhecer que o Programa Escola Digna não depende apenas de sua implementação governamental, mas também da colaboração de diversos atores sociais, incluindo governos locais, organizações da sociedade civil e a própria comunidade. 
	 Ao final, verificou-se que somente com um esforço conjunto e contínuo será possível alcançar a meta de uma educação digna e de qualidade para todos os cidadãos maranhenses, considerando todos os desafios perenes e difíceis de serem transpostos, permeados pelas desigualdades sociais e pelo baixíssimo IDH de algumas regiões maranhenses.

	 2
	 A POLÍTICA PÚBLICA EDUCACIONAL COMO ESPECTRO DA SOCIEDADE - Uma Análise Sobre a Política Estadual de Educação do Maranhão Escola Digna em Timon - MA
	 Compreender como se deu o processo de implementação da Política Pública Estadual de Educação “Escola Digna” na cidade de Timon- MA. 
	 Conclui- se que a implementação do Programa Escola Digna se deu centralizadamente na SEDUC Maranhão, onde a URE Timon teve o seu trabalho pautado no repasse dos processos a serem implementados na cidade de Timon, e que teve como consequência as resistências à política, resultado da ausência de uma construção coletiva do Programa Escola Digna.

	 3
	 AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA ESCOLA DIGNA: Colaboração Federativa Na Política Educacional No Maranhão
	 O objetivo da pesquisa que deu suporte à Dissertação foi analisar o Programa e identificar os avanços, limites e desafios nas formas de organização e de gestão, considerando a estrutura hierárquica e decisória e os níveis de autonomia dos entes federativos envolvidos.
	 Observou-se que as escolas construídas e reformadas tiveram prioridade para a rede estadual, enquanto as formações pedagógicas ficaram centradas nos municípios, tendo ainda uma Superintendência encarregada de articular as ações junto com os articuladores regionais e municipais, que, por sinal, configuram-se como sujeitos importantes para esse processo de implementação. Dessa maneira, a colaboração ficou concentrada nas ações que envolvem a formação pedagógica.

	 
4
	 
A gestão escolar na perspectiva da educação inclusiva a partir do Programa Escola Digna do Maranhão
	 
Expor a gestão escolar diante da educação inclusiva através do Programa Escola Digna do Maranhão. Por meio disto foi realizado a busca de elementos constitutivos ligados aos conceitos da área dos Estudos Culturais, sendo eles: representações, cultura, identidade e diferença, diante da in/exclusão e governamentalidade.
	 
Os resultados demonstraram que o documento, por meio de suas narrativas, condiciona os sujeitos e principalmente os gestores escolares a forma de condução de sua gestão baseada na educação inclusiva. Dito isto, observa-se também a presença da representação, cultura, identidade e diferença (in/exclusão e governamentalidade).


  Fonte: Elaborada pelo autor
Embora o trabalho de nº 1 demonstra uma intenção louvável de integrar a escola ao espaço social e utilize metodologias de pesquisa como entrevistas semiestruturadas, sua análise apresenta lacunas significativas, a exemplo de adaptações curriculares que considerem as culturas e particularidades regionais do Maranhão, estado de grande diversidade étnica e cultural. De acordo com Arroyo (2013), a educação deve considerar o contexto social e cultural dos estudantes, o que implica a necessidade de currículos que respeitem e integrem essa pluralidade para promover um aprendizado realmente inclusivo e contextualizado.
Chama-se atenção para o trabalho de nº 2. Ao analisar a implementação da política apenas em Timon-MA limita o estudo a um contexto específico, restringindo a compreensão dos desafios e êxitos da iniciativa a uma única realidade local. Seria enriquecedor comparar os resultados de Timon com outras cidades do Maranhão, ou até mesmo com outras políticas estaduais de educação, para verificar se há uniformidade nos resultados ou se cada região enfrenta desafios específicos que demandam adaptações na execução do programa. Como afirma Secchi (2010, p. 94), "a avaliação de políticas públicas deve considerar a diversidade de contextos e as peculiaridades regionais para alcançar uma análise abrangente e equitativa". Dessa forma, uma análise comparativa ajudaria a identificar as necessidades de adaptação da política "Escola Digna" em diferentes localidades, aumentando sua eficácia e impacto.
Sobre o 3° trabalho, embora o Programa Escola Digna proponha descentralizar a gestão educacional por meio de um regime de colaboração entre o estado e os municípios, a estrutura ainda aparenta ser hierarquizada e centralizada. Esse modelo levanta questões sobre a efetiva autonomia dos municípios para adaptar o programa às suas necessidades locais específicas. De acordo com Secchi (2010), a descentralização é eficaz apenas quando há real transferência de poder e recursos aos entes locais, permitindo que eles tomem decisões de acordo com suas particularidades. Quando a autonomia é limitada, a descentralização participativa pode ser comprometida, pois o controle decisório tende a permanecer nos níveis mais altos, dificultando o atendimento às demandas locais de maneira personalizada (Farah, 2001). Dessa forma, a centralização pode impedir que as políticas públicas atendam plenamente às diversidades e especificidades regionais, enfraquecendo a proposta de uma gestão educacional inclusiva e participativa.
Por fim, no 4° trabalho percebe-se que por se tratar do Maranhão, um estado com desafios socioeconômicos e culturais significativos, seria relevante discutir como esses fatores influenciam a implementação de uma educação inclusiva. A inclusão exige que os gestores adaptem as orientações a contextos locais específicos, e uma análise crítica poderia explorar até que ponto o "Caderno de orientações pedagógicas" aborda ou omite essas especificidades.
Entre os quatro trabalhos analisados, dois utilizaram o instrumento de questionário para obter dados diretos dos participantes. O questionário é um recurso valioso em pesquisas educacionais, pois possibilita a coleta de informações estruturadas e padronizadas, oferecendo uma visão aprofundada sobre percepções e experiências (Gil, 2008). Além disso, os trabalhos utilizaram a pesquisa bibliográfica para embasar teoricamente suas análises, pois essa técnica permite uma revisão detalhada do conhecimento já consolidado, contextualizando o estudo na literatura existente (Lakatos & Marconi, 2003).
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo revela que as pesquisas sobre o Programa Escola Digna têm priorizado sua implementação e a gestão democrática, com ênfase em uma autonomia ainda hierarquizada. Observa-se uma lacuna significativa quanto à análise da atuação dos conselhos colegiados e seus impactos na aprendizagem dos estudantes — sujeitos centrais da política educacional em questão.
A gestão democrática, embora frequentemente mencionada, carece de aprofundamento quanto à participação efetiva dos seus atores, como conselhos escolares, de classe, de professores e grêmios estudantis. Esses órgãos, previstos no próprio programa, são pouco explorados pelas investigações atuais, o que evidencia a necessidade de uma abordagem mais crítica e abrangente.
Diante disso, conclui-se que é essencial ampliar as pesquisas sobre os mecanismos de gestão do Programa Escola Digna, especialmente no que diz respeito aos processos participativos e seus efeitos sobre a qualidade da educação. A adoção de eleições trienais para gestores escolares, implementada desde 2015, reforça a urgência de se compreender se essa proposta tem, de fato, promovido avanços na gestão e nos indicadores educacionais do Maranhão.
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